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SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Gabinete

Diversos

PORTARIA PRESIDÊNCIA N.º 207/2019 TRE/PRE/DG/GABDG - DESIGNA OS GESTORES DEMANDANTES E TÉCNICOS DAS SOLUÇÕES DE SOFTWARE DO TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL.

O Desembargador DIVONCIR SCHREINER MARAN, PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO MATO 
GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 22, inciso VI, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução TRE/MS n.° 
170/1997), e

RESOLVE:

Art. 1º Designar os gestores demandantes e técnicos das soluções de software no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul.

Parágrafo único. Os gestores demandantes são aqueles que solicitam a solução de software à STI e, posteriormente, são os responsáveis pela 
orientação dos usuários na utilização da solução. Os gestores técnicos são aqueles que implantam a solução solicitada pelo demandante e são 
responsáveis pelo suporte técnico à solução de software.

Art. 2º A Coordenadoria de Desenvolvimento de Soluções Corporativas (CODESC) será responsável por:

I - Indicar ao Comitê Executivo de Tecnologia da Informação (CETI) a unidade gestora demandante da solução de software;

II - Indicar ao CETI o gestor técnico da solução de software;

III - Comunicar as responsabilidades à unidade gestora demandante;

IV - Publicar na página da STI, na intranet, a relação de soluções de softwares com as respectivas unidades gestoras demandantes e gestores técnicos 
aprovados pelo CETI.

Parágrafo único. O CETI deverá validar com a unidades demandante a indicação da CODESC.

Art. 3º Esta norma é de cumprimento obrigatório.

Art. 4º Os casos omissos serão resolvidos pelo CETI.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Campo Grande, 26 de julho de 2019.

 

Des. DIVONCIR SCHREINER MARAN

Presidente em exercício

ZONAS ELEITORAIS 

4ª Zona Eleitoral - Fátima do Sul
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